
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 523.225 - SP (2019/0216098-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES E OUTRO
ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES  - SP221336 
   KARINA NUNES DE VINCENTI  - SP234572 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME ANTONY SOUZA MATOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA. MANTIDOS OS 
FUNDAMENTOS DA SEGREGAÇÃO. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE, 
VARIEDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. CRIME PRATICADO DURANTE O 
CUMPRIMENTO DE PENA. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE 
DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

No caso em apreço, a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base 
em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela quantidade, variedade e 
natureza das drogas localizadas – 9 porções de maconha (15,7 g), 115 
porções de cocaína (94,2 g) e 64 pedras de crack (13,3 g) –, 
circunstâncias que, somadas à não comprovação de ocupação lícita, 
demonstram risco ao meio social. Ademais, a prisão também se mostra 
necessária para evitar a reiteração na prática delitiva, uma vez que, 
conforme destacado, o paciente foi preso em flagrante durante o 
cumprimento de pena, em regime aberto, em razão do cometimento do 
crime de tráfico, sendo reincidente específico. Nesse contexto, forçoso 
concluir que a prisão processual está devidamente fundamentada na 
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garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência de 
evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 17 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 523.225 - SP (2019/0216098-1)
IMPETRANTE : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES E OUTRO
ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES  - SP221336 
   KARINA NUNES DE VINCENTI  - SP234572 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME ANTONY SOUZA MATOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar impetrado em favor de GUILHERME ANTONY SOUZA MATOS, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento do HC n. 

2134151-05.2019.8.26.0000.

O paciente foi preso em flagrante em 22/4/2019, pela suposta prática do 

delito tipificado no art. 33, da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de drogas). Referida custódia foi 

convertida em preventiva (100/104).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem, conforme acórdão acostado às fls. 160/163.

No presente mandamus, a defesa alega constrangimento ilegal 

consubstanciado na ausência de fundamentação idônea do decreto de prisão preventiva 

e, ressalta a primariedade do paciente.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da custódia cautelar, ainda 

que mediante a imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

O pedido de liminar foi indeferido (fls. 166/167). As informações foram 

prestadas pela instância ordinária (fls. 173/187).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 

189/192).

É o relatório.

 

Documento: 1865127 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2019 Página  3 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 523.225 - SP (2019/0216098-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Busca-se, no presente writ, a revogação da prisão preventiva do paciente 

ou sua substituição por outras medidas cautelares diversas da prisão.

Inicialmente, cumpre ressaltar que das informações obtidas na página 

eletrônica da Corte Estadual, verificou-se que em 29/8/2019, nos autos da Ação Penal 

n. 1509800-12.2019.8.26.0228, foi proferida sentença na qual o ora paciente foi 

condenado à pena de 5 anos de reclusão, em regime inicial fechado, vedado o recurso 

em liberdade. Extrai-se do decisum que não foram agregados fundamentos ao decreto 

prisional primitivo.

Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 

manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente 

não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se busca sua revogação, 

quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. 

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. SENTENÇA PENAL 
SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS MANTIDOS. NÃO 
PREJUDICIALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE, 
NATUREZA E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
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flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, 

a sentença penal condenatória superveniente que não permite ao réu 
recorrer em liberdade somente prejudica o exame do habeas corpus 
quando contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na 
decisão que decretou a prisão preventiva, o que não ocorreu no caso 
em apreço.

3. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime 
e indícios suficientes de autoria.

4. No caso, a custódia cautelar do paciente encontra-se 
suficientemente fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, 
foram apreendidos 11.415,00 gramas de maconha e 1.115,8 gramas de 
crack, o que, na medida em que indica a gravidade em concreto da 
conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da ordem 
pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

5. Ademais, o paciente possui histórico criminal, sendo 
egresso do sistema prisional, o que também justifica a segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração 
delitiva.

6. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 503.429/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 2/9/2019).

Assim, o presente habeas corpus não se encontra prejudicado.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

[...] Trata-se, na hipótese, da apreensão de 09 porções 
de maconha (15,7 g), 115 porções de cocaína (94,2 g) e 64 pedras de 
crack (13,3 g), além de R$150,00 e 07 aparelhos celulares. [...] Uma 
outra equipe logo chegou ao local em poder do suspeito identificado como 
GUILHERME ANTONY SOUZA MATOS, o qual alegou ser o inquilino 
daquela residência e que ali permitia que seus amigos fizessem o 
consumo de entorpecentes. GUILHERME ainda afiançou que naquela 
residência era realizada a contabilidade do tráfico e que recebia drogas 
vindas do bairro de São Matheus, para posterior distribuição aos pontos 
de venda de drogas. Esses são os fatos que demonstram a gravidade em 
concreto do delito em tela, corroborada pela confissão apresentada pelo 
autuado em solo policial. Note-se que a quantidade de droga apreendida 
não pode servir, por ora, para afastar a capitulação legal inicialmente dada 
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aos fatos, pois absolutamente suficiente para a mercancia. Nem se pode 
cogitar, nesta análise preliminar, da aplicação do benefício previsto no 
artigo 33, § 4o, da Lei n° 11.343/06 - os requisitos necessários para o seu 
reconhecimento devem ser aferidos durante a instrução processual, pelo 
Juiz Natural, desde que comprovada a não dedicação a atividades 
criminosas (requisito cumulativo e que não se confunde com os bons 
antecedentes). Neste aspecto, veja-se que NÃO há indicação precisa 
de atividade laborai remunerada, de modo que as atividades ilícitas, 
a toda evidência, são fonte (ao menos alternativa) de renda (modelo 
de vida, com dedicação) - sem contar que a recolocação em 
liberdade neste momento (de maneira precoce) geraria presumível 
retorno às vias delitivas, meio de sustento. Não bastasse isso, há 
reincidência específica (o autuado encontra-se em cumprimento de 
pena) na espécie, impeditiva, na eventualidade de condenação, da 
concessão de regime menos gravoso. E assentada a recalcitrância 
em condutas delituosas, cumpre prevenir a reprodução de novos 
delitos, motivação bastante para assentar a prisão ante tempus (STF, 
HC 95.118/SP, 94.999/SP, 94.828/SP e 93.913/SC), não como 
antecipação de pena, mas como expediente de socorro à ordem 
pública, fazendo cessar emergencialmente a prática criminosa. 
Ressalto também que a arguição de que as circunstâncias judiciais são 
favoráveis não é o bastante para impor o restabelecimento imediato da 
liberdade. É que "o Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, 
entende que persistindo os requisitos autorizadores da segregação 
cautelar (art. 312, CPP), é despiciendo o paciente possuir condições 
pessoais favoráveis" (STJ, HC n° 0287288-7, Rei. Min. Moura Ribeiro, 
Dje. 11/12/2013). "A circunstância de o paciente possuir condições 
pessoais favoráveis como primariedade e excelente reputação não é 
suficiente, tampouco garantidora de eventual direito de liberdade 
provisória, quando o encarceramento preventivo decorre de outros 
elementos constantes nos autos que recomendam, efetivamente, a 
custódia cautelar. A prisão cautelar, desde que devidamente 
fundamentada, não viola o princípio da presunção de inocência" (STJ. HC 
n° 34.039/PE. Rei. Min. Felix Fisher, j. 14/02/2000). Por essas razões, 
tenho que a segregação cautelar é de rigor. Deixo de converter o flagrante 
em prisão domiciliar porque ausentes os requisitos previstos no artigo 318 
do Código de Processo Penal. Deixo, ainda, de aplicar qualquer das 
medidas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal. Isso 
porque nenhuma delas é efetivamente segregadora. As medidas referidas 
não têm o efeito de afastar o acusado do convívio social, razão pela qual 
seriam, na hipótese, absolutamente ineficazes para a garantia da ordem 
pública (fls. 101/103).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do paciente nos seguintes termos:

Em que pesem os argumentos dispendidos, a ordem deve 
ser denegada.
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Com efeito, a concessão da liberdade provisória demanda 
não só o preenchimento dos requisitos do domicílio certo, primariedade e 
labor lícito.

Necessário se faz também que o indivíduo não cumpra os 
requisitos autorizativos da prisão preventiva (RT/TJSP 615/284 e 
645/289).

[...]
E no caso dos autos, a necessidade da prisão 

preventiva está atrelada essencialmente ao resguardo da ordem 
pública, conveniência da instrução criminal e eventual futura 
aplicação da lei penal, haja vista as particularidades do caso 
concreto (apreensão de quase 200 porções de drogas distribuídas 
entre maconha, cocaína e crack - reincidência específica - não 
comprovação de ocupação lícita), impondo-se assim a ratificação da 
bem lançada decisão que impôs a prisão preventiva (fls. 77/81).

[...]
Anote-se, por fim, que se trata de crime com pena privativa 

de liberdade máxima superior a 04 anos, não havendo que se falar na 
aplicação do art. 319, do Código de Processo Penal (fls. 162/163).

O Magistrado sentenciante condenou o paciente, vedando-lhe o apelo em 

liberdade sob a seguinte fundamentação:

Não poderá o acusado recorrer desta sentença em 
liberdade, uma vez que mantidos os pressupostos que ensejaram 
sua segregação cautelar. Ressalte-se ainda, que o próprio acusado 
afirmou, em solo policial (fls. 13/14), estar cumprindo pena em 
regime aberto, também pelo delito de tráfico de drogas, quando do 
acontecimento do fato agora em julgamento. Resta cristalino portanto, 
a necessidade da segregação cautelar do réu para fins de garantia da 
ordem pública e da garantia da instrução penal (disponível no site do 
TJSP).

 O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 
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No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

evidenciadas pela quantidade, variedade e natureza das drogas localizadas – 9 

porções de maconha (15,7 g), 115 porções de cocaína (94,2 g) e 64 pedras de 

crack (13,3 g) –, circunstâncias que, somadas à não comprovação de ocupação lícita, 

demonstram risco ao meio social.

Ademais, a prisão também se mostra necessária para evitar a reiteração 

na prática delitiva, uma vez que, conforme destacado, o paciente foi preso em flagrante 

durante o cumprimento de pena, em regime aberto, em razão do cometimento do crime 

de tráfico, sendo reincidente específico.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES, DE 
ESPÉCIES VARIADAS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE. MAUS ANTECEDENTES. FUNDADO 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. A decisão que impôs a prisão preventiva apontou a 
gravidade em concreto do delito, uma vez que o recorrente foi 
flagrado na posse de elevada quantidade de substâncias 
entorpecentes de espécies variadas (22 invólucros plásticos 
contendo 46,3g de substância semelhante a maconha, 83 microtubos 
plásticos contendo 130g de substância semelhante a cocaína e 18 
invólucros plásticos contendo 8 pedras amareladas de cocaína, na 
forma de crack). Destacou, também, a periculosidade do acusado, 
evidenciada pelo fato de estar respondendo a outros processos 
criminais pela prática de tráfico de drogas e posse de arma de fogo 
de uso permitido, além de outros apontamentos da folha de 
antecedentes indicarem a reiteração delitiva. Assim, faz-se 
necessária a segregação provisória como forma de acautelar a 
ordem pública e cessar a atividade delitiva reiterada.
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3. Recurso desprovido (RHC 113.062/MG, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 5/9/2019).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NÃO 
SUPERAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. CONDENAÇÃO À PENA DE 5 
ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIALMENTE FECHADO. 
PACIENTE QUE RESPONDEU PRESO A TODA A AÇÃO PENAL. 
CRIME COMETIDO DURANTE O CUMPRIMENTO DE MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA ANTERIOR, POR ATO INFRACIONAL DE 
NATUREZA ANÁLOGA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
assente no sentido de não caber habeas corpus contra decisão que 
indefere liminar na origem, na esteira da Súmula n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável por analogia, salvo no caso de flagrante 
ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada.

2. Não há que se falar em superação do referido óbice 
sumular, como excepcionalmente se admite, tendo em vista que, 
consoante destacado pelo Desembargador Relator do mandamus 
originário, não se vislumbra constrangimento ilegal patente.

3. Os fundamentos adotados pelo Magistrado singular ao 
indeferir o direito de recorrer em liberdade encontram-se em harmonia 
com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o paciente 
permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não faria 
sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que lhe fosse 
deferida a liberdade, com a superveniência da condenação.

4. Ademais, a circunstância de o paciente ter sido preso 
em flagrante durante o cumprimento de medida socioeducativa 
aplicada em razão do cometimento de ato infracional análogo ao 
tráfico constitui fundamento idôneo para justificar a segregação.

5. Não é demais lembrar que, quanto aos atos infracionais, 
embora não possam ser utilizados para fins de reincidência ou maus 
antecedentes, por não serem considerados crimes, podem ser 
sopesados na análise da personalidade do acusado, reforçando os 
elementos constantes dos autos.

6. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 524.521/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/8/2019).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE. EXISTÊNCIA. 
INVIABILIDADE DE EXAME DA MATÉRIA NA VIA ELEITA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
CRIMINAL DOS AGENTES. RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE 
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ACAUTELAMENTO DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. NÃO COMPROVAÇÃO E IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECURSO, 
EM PARTE, CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Para a ordenação da prisão preventiva não se exige 
prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, 
mas apenas indícios suficientes dessa e prova da materialidade, que, pelo 
cotejo dos elementos que instruem o reclamo, se fazem presentes.

2. A análise acerca da negativa de participação no ilícito é 
questão que não pode ser dirimida em habeas corpus, por demandar o 
reexame aprofundado das provas colhidas no curso da instrução criminal, 
vedado na via sumária eleita.

3. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a 
constrição antecipada está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da periculosidade social dos acusados, revelada, 
sobretudo, pelos seus respectivos históricos criminais.

4. Na hipótese examinada, verifica-se que dois 
recorrentes ostentam reincidências específicas e foram flagrados 
praticando novo crime durante o cumprimento de pena imposta em 
condenações anteriores também por tráfico de drogas. 5. O terceiro 
recorrente, apesar de tecnicamente primário, poucos dias antes da 
prisão objeto destes autos, havia sido preso em flagrante por roubo 
majorado e, beneficiado com a liberdade provisória mediante 
condições, voltou a delinquir um dia após iniciar o monitoramento 
eletrônico.

6. Tais circunstâncias revelam sua periculosidade social e 
inclinação à prática de crimes, assim como que as benesses legais 
concedidas aos agentes não surtiram os efeitos desejados, 
demonstrando a real possibilidade de que, soltos, voltem a praticar 
crimes, autorizando a preventiva como forma de garantir a ordem pública.

7. Condições pessoais favoráveis, sequer comprovadas na 
espécie, não têm o condão de revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

8. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando a segregação se encontra justificada na gravidade dos 
delitos perpetrados e na necessidade de se evitar a reiteração delitiva, 
diante da existência do periculum libertatis, bem demonstrado na espécie.

9. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, na 
extensão, improvido (RHC 107.989/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 7/5/2019).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
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PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. NEGATIVA DE AUTORIA. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 
319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

(...).
3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 

de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

4. Na hipótese, as instâncias ordinárias demonstraram a 
necessidade da medida extrema, tendo em vista a gravidade exacerbada 
da conduta imputada ao paciente, consubstanciada, sobretudo, na grande 
quantidade, variedade e natureza das drogas encontradas - 3 porções de 
maconha, pesando 101,5g, 6 porções de cocaína, com peso de 6,8g, e 86 
porções de crack, totalizando 19,3g -, mencionando-se, ainda, a 
apreensão de uma balança de precisão e alguns apetrechos típicos do 
comércio espúrio, circunstâncias essas que evidenciam a periculosidade 
social do acusado e indicam suposto envolvimento habitual com a 
traficância. Prisão preventiva devidamente justificada para a garantia da 
ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP, visando, sobretudo, coibir 
a reiteração delitiva.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
paciente não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso 
estejam presentes os requisitos autorizadores da referida 
segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 524.576/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
2/9/2019).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Documento: 1865127 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2019 Página  11 de 4



 
 

 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. SENTENÇA PENAL 
SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS MANTIDOS. NÃO 
PREJUDICIALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE, 
NATUREZA E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a 
sentença penal condenatória superveniente que não permite ao réu 
recorrer em liberdade somente prejudica o exame do habeas corpus 
quando contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que 
decretou a prisão preventiva, o que não ocorreu no caso em apreço.

3. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime 
e indícios suficientes de autoria.

4. No caso, a custódia cautelar do paciente encontra-se 
suficientemente fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, 
foram apreendidos 11.415,00 gramas de maconha e 1.115,8 gramas de 
crack, o que, na medida em que indica a gravidade em concreto da 
conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da ordem 
pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

5. Ademais, o paciente possui histórico criminal, sendo 
egresso do sistema prisional, o que também justifica a segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração 
delitiva.

6. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 503.429/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 2/9/2019).

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ARMA DE 
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FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. MUNIÇÕES APREENDIDAS. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada pois, 
segundo a decisão que a impôs, o paciente foi flagrado em posse de 82g 
(oitenta e dois gramas) de crack, 20g (vinte gramas) de cocaína, um 
simulacro de arma de fogo, 11 cartuchos calibre .38 e 2 cartuchos calibre 
.45. Dessarte, mostra-se evidenciada a sua periculosidade e a 
necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, 
não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória. 
(Precedentes).

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade efetiva do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e 
evitar a prática de novos crimes.

5. Finda a instrução, fica superada a alegação de excesso 
de prazo para a formação da culpa. Súmula n. 52/STJ.

6. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, 
denegada (HC 508.190/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 30/8/2019).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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